DECRETO Nº 3.071, DE 17 de JULHO DE 2024.

Regulamenta a concessão do benefício de hospedagem ou congênere às famílias ou indivíduos em trânsito em situação de vulnerabilidade, compreendidas pela Lei Municipal nº 2.639/2018.


DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS, Prefeito de Catanduvas (SC), no uso de suas atribuições legais que a Lei lhe confere, DECRETA:

Art. 1º O benefício de hospedagem, que consta do artigo 11, §3 º, da Lei 2.639/2018, consiste na concessão de pernoite em hotel ou congênere para garantir o reestabelecimento das seguranças sociais e será concedido ao indivíduo ou às famílias que se encontrem em situação de vulnerabilidade temporária decorrente de:
 
I. Situação de abandono ou de impossibilidade de garantir abrigo aos filhos e família;

II. Situação de perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença de violência na família ou de situações de ameaça à vida;

III. Às pessoas em trânsito, que não possuem vínculos familiares no município e que se encontrarem em situação de vulnerabilidade social, mediante análise efetuada por técnico de referência da Assistência Social.

IV. Outras situações sociais identificadas pelo profissional. 
Art. 2º A concessão do benefício se limita a 07 (sete) diárias, nos termos do artigo 11, §3º, da Lei 2.639/2018.
Parágrafo Único: O somatório do valor das diárias não poderá exceder meio salário mínimo, em observância ao artigo 11, da Lei 2.639/2018.

Art. 3º O limite de diárias previsto no artigo 3º poderá ser excedido em casos de violência intrafamiliar e/ou situação de risco, mediante avaliação e justificativa do profissional.
Art. 4º Para a concessão do benefício, excetuando-se os casos de situação de emergência, estado de calamidade pública e de desastres naturais, o beneficiário precisa cumprir as exigências do artigo 5º, da Lei 2.639/2018.
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta de dotação orçamentária da Política de Assistência Social no Município, prevista na Unidade Orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social, em cada exercício financeiro.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
[bookmark: _GoBack]Catanduvas, 17 de julho de 2024.

Dorival Ribeiro dos Santos
Prefeito de Catanduvas
